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PROCESSO N.º 562/2026 

EDITAL RETIFICADO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2026 

Torna-se público que o MUNICIPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARANAPANEMA, realizará licitação, 
conforme modalidade, forma, critério de julgamento e modo de disputa indicados no quadro abaixo, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 2.610/2023 (o qual pode ser acessado através do link 
https://www.paranapanema.sp.gov.br/portal/leis_decretos) aplicando, no que couber, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Modalidade e Forma Pregão Eletrônico 

Apresentação de Proposta Até 05/11/2026 às 09h00min (horário de Brasília) 

Abertura da licitação 05/11/2026 às 09h00 (horário de Brasília) 

Critério de Julgamento Menor preço por lote 

Modo de Disputa Aberto/Fechado       

Benefícios ME/EPP Sim. Vide condições no edital. 

Permitida a participação de 
consórcio 

Não serão admitidas empresas em consórcio uma vez que existem 
no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional 
e operacional, suficientes para atender satisfatoriamente às 
exigências previstas neste edital o que, diante da avaliação de 
conveniência e oportunidade no caso concreto, opta-se com base 
no poder discricionário da Administração por manter a vedação da 
participação de empresas em “consórcio” neste certame. 

Garantia de proposta  

(art. 58 da Lei 14.133/2021) 
Não 

Valor Estimado da Contratação 
R$ 269.663,33 (duzentos e sessenta e nove mil seiscentos e 
sessenta e três reais e trinta e três centavos). 

Sistema Eletrônico 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil | CNPJ: 10.508.843/0002-38 

www.bll.org.br  

Locais em que serão divulgadas 
informações sobre o certame 

Plataforma eletrônica: www.bll.org.br 
Portal Nacional de Contratações Públicas: 
https://www.gov.br/pncp/pt-br e; 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paranapanema: 
https://www.paranapanema.sp.gov.br/portal/editais. 

Jornal de grande circulação 
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Pedidos de esclarecimentos e 
impugnações 

Plataforma eletrônica: www.bll.org.br 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE 02 (DOIS) VEÍCULOS AUTOMOTORES NOVOS, 
ZERO QUILÔMETRO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE PARANAPANEMA/SP, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência, Anexo III deste edital. 

1.2. O critério de julgamento será o indicado no quadro acima e quando da licitação dividida em lotes, o 
licitante poderá participar em quantos lotes forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os 
itens que compõem o lote escolhido. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação, que preencham as condições estabelecidas neste edital e que estiverem previamente 
credenciados perante o provedor do sistema eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil | CNPJ: 
10.508.843/0002-38 www.bll.org.br. 

2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil | CNPJ: 10.508.843/0002-38 -www.bll.org.br, através de 
manifestação de operador formalmente designado. 

2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

2.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil | CNPJ: 
10.508.843/0002-38 - www.bll.org.br ou ao órgão promotor da licitação a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

2.5. O licitante se compromete a: 

2.5.1. responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances, inclusive, os atos praticados diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

2.5.2. acompanhar as operações do sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se 
pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
órgão promotor da licitação ou de sua desconexão; 

2.5.3. comunicar ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 
segurança, para imediato bloqueio de acesso; 

2.6. No caso de dúvida quanto à utilização da ferramenta da www.bll.org.br utilizar o suporte técnico através 
do telefone (41) 3097-4600 ou através do e-mail contato@bll.org.br  

2.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
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devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

2.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

2.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021 e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e conforme disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

2.10. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não será permitida a participação 
do licitante: 

2.10.1. que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.10.2. agente público do órgão licitante nos termos do §1º do art. 9º da Lei 14.133/2021; 

2.10.3. entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil - OSC, atuando 
nessa condição; 

2.10.4. reunido em consórcio, salvo se autorizado no quadro constante do preâmbulo deste edital.  

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 
o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial o licitante declarará, em campo próprio do sistema que:  

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da 
Constituição Federal; 

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar 
nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado 
o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
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3.4.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123/2026, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte. 

3.4.3. Caso o valor estimado da presente licitação seja superior à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme informação constante no preâmbulo do edital, 
não será aplicado as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da LC 123/2006, nos termos do quanto disposto 
no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 a 0 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021 e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a(s) proposta(s) inserida(s) no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente após 
os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. Se o sistema assim permitir, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual 
de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 
e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo 
fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço e percentual de desconto 
inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior 
desconto. 

3.10.1. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 03.9 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos, conforme o caso: 

4.1.1. valor unitário e total do lote; 

4.1.2. quantidade; 

4.1.3. marca, fabricante. 
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4.1.4. Poderá ser juntado ainda pelo licitante catálogos, prospectos, manuais, etc, que comprovem que o 
produto ofertado atende as especificações do edital, sendo vedado, contudo a apresentação de documentos 
que identifique o licitante, sob pena de desclassificação da proposta. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para a contratação, salvo se 
devidamente expresso no Termo de Referência. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto, de acordo com a Súmula 101 do TCE/SP, sendo que o proponente será responsável por quaisquer 
ônus decorrente: marcas, registros e patentes ao objeto cotado. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo Simples Nacional, desde que observado o disposto na legislação vigente (art. 17 e art. 18 
da Lei Complementar nº 123/2006). 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contar da data de sua apresentação. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente ou por permissão do pregoeiro em sessão 
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no quadro constante no preâmbulo 
deste edital. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no edital. 
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5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior, conforme 
o caso, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e indicado no quadro do preâmbulo 
deste edital. 

5.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de 
duração da sessão pública. 

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 10 
(dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.11.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 
e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço ou 
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maior desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.12, poderão os licitantes 
que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos. 

5.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de 
duração da sessão pública. 

5.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.  

5.12.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores ou decrescente de desconto, conforme o caso.  

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor ou desconto, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance ou maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 
comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico do órgão promotor da licitação e do 
sistema do pregão. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será identificado pelo sistema as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

O
S

E
IA

S
 R

O
S

A
 J

U
N

IO
R

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
ar

an
ap

an
em

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/A
7D

9-
C

24
7-

16
C

8-
39

F
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 A

7D
9-

C
24

7-
16

C
8-

39
F

4



 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

Página 8 de 49 

 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

5.18.5. Os procedimentos indicados nos itens 5.18 a 5.18.4 não serão levados em consideração quando o 
valor estimado da licitação superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos 
do §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021 e item 3.4.3 deste Edital. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

5.19.2. Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1. No caso de licitação por lote, a contratação posterior de item específico que compõe o lote, serão 
observados os preços unitários máximos como critério de aceitabilidade. 

5.20.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo, salvo no caso de situação excepcional a ser 
indicada no Termo de Referência.  

5.20.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.20.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.20.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

5.21. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já 
apresentados, prazo esse que é o mesmo para apresentação dos documentos de habilitação conforme 
disposto no item 7.5.  

5.21.1. Poderá ser exigida ainda a decomposição dos custos unitários com os respectivos valores adequados 
ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.21.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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5.22. Após o envio da proposta readequada, amostras (quando for o caso) e dos documentos de habilitação, 
o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Após o envio da proposta readequada e dos documentos de habilitação, o pregoeiro verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 0 do edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Sistema Apenados mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/); 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, e Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas - CNEP, disponíveis em https://certidoes.cgu.gov.br/. 

6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o disposto neste 
edital. 

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus anexos. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1. contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.5.3. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou  

seus anexos, desde que insanável. 

6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. A inexequibilidade, neste caso, só será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta 
e que inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.7. No caso de serviços de engenharia, poderão ser consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 
do regime de execução, devendo, contudo, a exequibilidade ser comprovada pela licitante quando da 
apresentação de sua proposta readequada. 
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6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço 
e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.11.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 

6.11.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos os documentos 
previstos no Anexo I deste edital.  

7.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como válidas 
as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

7.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  

7.3.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, 
execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos os 
estabelecimentos. 

7.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.5. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital, 
no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, juntamente com a proposta readequada conforme 
disposto no item 5.21. 

7.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 14.133/2021 para: 
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7.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

7.7. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.7.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão inaugural de licitação, de 
documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que ateste condição preexistente, fica autorizado o 
agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, conforme o caso, diligências necessárias a fim 
de complementar tais documentos, não sendo tal providência considerada inclusão posterior de documentos.   

7.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado e o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.5. 

7.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será obrigatória durante a fase de 
habilitação a apresentação dos documentos indicados no Anexo I, ainda que veiculem restrições impeditivas 
à referida comprovação.  

7.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da adjudicação e 
homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação com emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. 

7.9.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em 
sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 

7.9.3. O benefício de que trata este item não serão aplicados quando o valor estimado da licitação superar o 
limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021 
e item 3.4.3 deste Edital. 

7.10. Os documentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado prevendo acesso por meio de 
chave de identificação e senha do interessado ou com assinatura digital no padrão da infraestrutura de chaves 
públicas brasileira - ICP-Brasil possuem presunção legal de veracidade com os mesmos efeitos da assinatura 
manuscrita reconhecida em cartório, podendo a qualquer tempo ser solicitado ao licitante os respectivos 
arquivos para validação, se for o caso. 

7.11. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no edital, o licitante será habilitado 
e declarado vencedor do certame. 

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

8. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos do artigo 71, IV da Lei 
n º 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 
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8.1.1. O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que atuarem no ramo de 
atividade compatível com o objeto da licitação. 

8.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 
e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

8.3. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 
Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, será convocado outro licitante, observada 
a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

8.4. Juntamente com o instrumento contratual, a empresa deverá assinar o Termo de Ciência e de Notificação, 
Declaração de Documentos à Disposição do TCE-SP e apresentar o comprovante de cadastro no CadTCESP. 

8.5. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o 
licitante às penalidades legalmente estabelecidas. O disposto neste item aplica-se, inclusive, aos licitantes 
remanescentes que não aceitarem a convocação, sem justificativa ou com justificativa recusada pela 
Administração Pública, excetuados aqueles convocados para negociação na forma do art. 90, § 4º, inciso I, 
da Lei nº 14.133/2021, nos termos do § 6º do mesmo artigo. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação ou de lavratura da ata e observará 
o disposto no art. 165 da Lei 14.133/2021. 

9.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

9.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 10 (dez) minutos, sob pena 
de preclusão; 

9.2.2. o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação que ocorrerá exclusivamente pelo sistema; 

9.2.3. o prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso a ser realizada pelo sistema, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.4. O recurso será dirigido ao pregoeiro ou à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que poderão 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

9.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra, se for o caso; 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive quanto a documentação visando a 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das micro e pequenas empresas; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

10.1.5. fraudar a licitação; 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

101.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

102.2.1. advertência;  

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta do licitante 
que deu causa a infração, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.3.1. para as infrações previstas nos itens 10.1,10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15%. 

10.3.2. para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% a 
30%. 
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10.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.5. Na aplicação da sanção de multa e advertência será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação, se for o caso.  

10.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

10.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados ao município. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica através do 
próprio sistema eletrônico do pregão ou pelo e-mail indicado no quadro constante no preâmbulo deste edital. 

11.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico oficial do 
órgão promotor da licitação e no sistema eletrônico do pregão, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1. As despesas decorrentes desta licitação onerarão a seguinte dotação orçamentária do corrente 
exercício:  
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Secretaria  Natureza da Despesa Fonte Despesa 

Secretaria de Saúde 

449052480000 
449052480000 
449052480000 
449052480000 

1 
8 
8 
2 

934 
2549 
2550 
2553 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) no sítio oficial do órgão promotor da licitação e na plataforma eletrônico do pregão. 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Documentos de Habilitação  
ANEXO II - Minuta do Contrato 
ANEXO III - Termo de Referência 
 

Paranapanema, 20 de outubro de 2026. 

 

 

OSÉIAS ROSA JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PROCESSO N.º 562/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2026 

ANEXO I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei 14.133/2021) 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de identidade em se 
tratando de pessoa física não empresária);  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-
se de sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade empresária;  

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade 
não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

f) Comprovante de Inscrição do Microempreendedor Individual – MEI 

1.1. Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-se os casos 
de documentos expressamente consolidados. 

 

2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021) 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou ao domicílio 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais 
(inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

d)  Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, referente ao I.C.M.S; 

e) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do licitante, relativa 
aos tributos mobiliários e incidentes sobre o objeto desta licitação;  

f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de 
Negativa. 

 
3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021)  
Aplicável aos Lotes 01 e 02. Os documentos, índices, fórmulas, parâmetros mínimos e forma alternativa de 
comprovação estão definidos na continuação deste item, na página seguinte, que integra este Termo de 
Referência.  
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Os critérios propostos deverão ser validados e motivados no processo administrativo e reproduzidos 
expressamente na retificação do edital antes da republicação do certame.  
 
3.1. Estes critérios aplicam-se a ambos os lotes. Exige-se certidão negativa de feitos sobre falência, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, além de balanço patrimonial, demonstração de resultado do 
exercício e demais demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, apresentados na forma da 
lei.  
 
3.2 Para pessoa jurídica constituída há menos de dois anos, os documentos contábeis ficam limitados ao 
último exercício social. Empresas criadas no exercício financeiro da licitação poderão apresentar balanço de 
abertura, conforme o art. 65, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, observadas as demais condições de habilitação. 
 
3.3 A boa situação financeira será demonstrada por índices iguais ou superiores a 1,00 (um), calculados para 
cada exercício exigível:  
LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante). LC = 
Ativo Circulante / Passivo Circulante.  
SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante). LG: Liquidez Geral; LC: Liquidez Corrente; 
SG: Solvência Geral.  
A memória de cálculo deverá indicar os valores extraídos das demonstrações e ser assinada por profissional 
legalmente habilitado em contabilidade. Se o denominador for zero, deverá ser demonstrada essa situação 
na memória, sem exigir divisão por zero; a análise considerará a inexistência das obrigações abrangidas pelo 
índice.  
 
3.4 Caso qualquer índice seja inferior a 1,00, admite-se, alternativamente à aprovação pelos índices, capital 
social integralizado mínimo OU patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% do valor estimado do lote em 
que a licitante for provisoriamente vencedora. Se vencedora em ambos os lotes, a base será a soma dos 
valores estimados desses lotes. Os valores estimados e os respectivos montantes em reais deverão constar 
expressamente da retificação, respeitado o tratamento legal do orçamento.  
 
3.5 O patrimônio líquido será comprovado pelas demonstrações contábeis do último exercício exigível; o 
capital social integralizado, pelo ato constitutivo ou alteração registrada, acompanhado da comprovação 
contábil da integralização. Para empresas criadas no exercício, será utilizado o balanço de abertura. A 
alternativa não dispensa os documentos contábeis nem a certidão exigidos no item 19.3.1, observadas as 
exceções legais.  
 
3.6 Justificativa proposta para instrução dos autos: os índices avaliam a capacidade de cobertura das 
obrigações de curto e longo prazo por ativos, com parâmetro unitário, sem exigir lucratividade ou rentabilidade 
mínimas. A alternativa de capital ou patrimônio líquido busca preservar a competição e demonstrar 
capacidade econômica para o fornecimento futuro de um veículo por lote, respeitado o limite de 10% previsto 
no art. 69, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. A adequação dos parâmetros ao mercado e ao risco da aquisição 
deverá ser motivada e validada pela Administração antes da publicação.  
 
3.7 A retificação do edital deverá reproduzir estes critérios após validação administrativa, com divulgação 
oficial e observância dos prazos legais. Esta minuta não constitui autorização para aplicar critérios novos 
antes da retificação do instrumento convocatório. 
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5. OUTRAS COMPROVAÇÕES  

Declaração subscrita pelo representante legal do licitante, conforme modelo Anexo I – A, elaborada em papel 
timbrado, atestando que:  

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021); 

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 
14.133/2021); 

c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, 
da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

g) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da 
licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato 
serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, 
será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em https://www.paranapanema.sp.gov.br/   

h) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 
contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o administrador 
for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, 
declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que o plano de 
recuperação judicial está sendo cumprido;  

i) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos termos 
declara conhecer na íntegra; 

j) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 14.133/2021 
e item 2.10 do edital; 

k) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais 
e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento 
do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 
estranhos a esta contratação, salvo por realização de nova finalidade, cuja hipótese de tratamento 
seja "para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador", conforme art.7,II da Lei 
13.709/2018. 
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ANEXO I – A 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

Ref.: PROCESSO N.º 562/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2026 

 

Ao 

PREGOEIRO DO XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
____________________, sediada na ____________________________________, por meio de seu 
representante legal abaixo identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021) e declara ainda que: 

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021); 

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 
14.133/2021); 

c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, 
da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

g) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da 
licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato 
serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, 
será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em https://www.paranapanema.sp.gov.br/   

h) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 
contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o administrador 
for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, 
declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que o plano de 
recuperação judicial está sendo cumprido;  

i) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 
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de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos termos 
declara conhecer na íntegra; 

j) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 14.133/2021 
e item 2.10 do edital; 

k) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais 
e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento 
do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 
estranhos a esta contratação, salvo por realização de nova finalidade, cuja hipótese de tratamento 
seja "para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador", conforme art.7,II da Lei 
13.709/2018. 

 

     ,       de       de      . 

_________________  

(Identificação e assinatura do representante legal da proponente) 
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PROCESSO N.º 562/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2026 

ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 

 

O MUNICIPIO DA ESTÂNCIA TURISTICA DE PARANAPANEMA, com sede na Rua Capitão Pinto de Melo, 
nº 484, neste município de Paranapanema, inscrita no CNPJ sob o nº 46.634.309/0001-34, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal Sr. Oséias Rosa Junior, portador do RG nº 46.221.344 SSP/SP, CPF 
nº 373.216.868-92, residente e domiciliado em Paranapanema/SP, doravante denominado CONTRATANTE, 
e a       inscrita no CNPJ sob o nº      , com sede      , município de      , doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada por       (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos 
da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº       e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº      /     , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE 02 (DOIS) VEÍCULOS AUTOMOTORES NOVOS, 
ZERO QUILÔMETRO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE PARANAPANEMA/SP, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1       
2       
3       
...  

 
     

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: O Termo 
de Referência que embasou a contratação, o Edital da licitação; a Proposta do Contratado; e eventuais anexos 
dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato e 
Decreto Municipal nº 2.610/2023. 
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CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1.1 Não será permitida a subcontratação total do objeto.  

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor global da aquisição é de R$       (     ) 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura ou documento equivalente que permita a identificação das informações básicas sobre a 
operação e a respectiva liquidação da despesa. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. Quando houver glosa parcial do objeto, o 
contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 
dimensionado. 

5.4.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021.    
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5.4.3.1. Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas na contratação;  

5.4.3.2. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.3.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.3.4. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.4.3.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

5.4.3.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em      /     /      (DD/MM/AAAA). 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
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7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Decreto Municipal nº 
     /2023; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto ou prestação 
dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 
de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período.  

7.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 

7.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21, se for o caso. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
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8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá entregar ao 
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 
os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliários), especialmente quando o proponente 
possuir domicílio ou sede no município; 

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 

c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento; 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina; 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
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8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

8.1.22. Cumprir outras obrigações, especialmente no que concerne ao prazo de entrega e execução do objeto, 
conforme especificações do Termo de Referência (Anexo III). 

 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD -  

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir 
da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, o Contratado que praticar qualquer uma das condutas elencadas no art. 
155 da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §4º, da Lei); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

11.2.4. Multa: 

a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133/2021.  
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b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 

11.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

11.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 

11.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.2.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

11.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

11.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

12.2.1.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

12.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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12.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos contratuais já 
cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos e indenizações 
e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento: 

Secretaria  Natureza da Despesa Fonte Despesa 

Secretaria de Saúde 

449052480000 
449052480000 
449052480000 
449052480000 

1 
8 
8 
2 

934 
2549 
2550 
2553 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA (DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO) 
16.1 – A gestão da presente avença será realizada nos termos do Decreto Municipal nº 2.613 de 28 de junho 
de 2023, sendo que o gestor do contrato será a Secretária Municipal de Saúde conforme disposto no art. 7º 
do Decreto N° 2.613/2023. 
 
GESTOR DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF Nº: 
Email:  
 
Ao fiscal compete as atividades relacionadas no art. 9 do decreto Municipal nº  2.613, de 28 de junho de 2023, 
designa-se como fiscal do ajuste a ser celebrado o servidor abaixo relacionado: 
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FISCAL DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Email:  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Paranapanema/SP para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/21.  

     ,        de       de      . 

 

Identificação e assinaturas: 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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PROCESSO N.º 562/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2026 

ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA *RETIFICADO* 

 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA TRANSPORTE SANITÁRIO  
 
1. OBJETO  
O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de 02 (dois) veículos automotores novos, zero 
quilômetro, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 
Paranapanema/SP, visando o fortalecimento da frota utilizada no transporte sanitário eletivo de pacientes, 
conforme especificações técnicas e quantitativos constantes neste Termo. A contratação será realizada 
mediante Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço por Lote, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
Os veículos serão divididos em dois lotes distintos: 

Lote Descrição Quantidade 
01 Veículo utilitário, capacidade mínima para 07 passageiros 01 

02 
Veículo tipo Sedan ou SUV Compacto, capacidade mínima para 05 
passageiros 

01 

 
À luz das definições contidas nos incisos do artigo 6º da Lei 14.133/2021, o objeto em questão se classifica 
como um bem comum de fornecimento não contínuo, não se configurando, portanto, como um bem de 
luxo conforme disposto no artigo 20 da mesma lei.  
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
A presente contratação fundamenta-se nas disposições contidas:  
 

• Constituição Federal, art. 37, inciso XXI;   
• Lei Federal nº 14.133/2021;   
• Lei Complementar nº 123/2006;   
• Lei Federal nº 8.080/1990;   
• Lei Federal nº 8.142/1990;   
• Resoluções do Conselho Nacional de Saúde;   
• Portarias do Ministério da Saúde relativas ao transporte sanitário eletivo;   
• Decretos Municipais que regulamentam a Lei Federal nº 14.133/2021 no âmbito do Município de 

Paranapanema;   
• Plano Municipal de Saúde;   
• Programação Anual de Saúde;   
• Lei Orçamentária Anual vigente.   

 
A contratação observa ainda os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
planejamento, economicidade, interesse público, transparência, segregação de funções, motivação, 
competitividade, razoabilidade e desenvolvimento nacional sustentável previstos na Lei nº 14.133/2021. 
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3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  
A Secretaria Municipal de Saúde de Paranapanema é responsável pela organização da Rede Municipal de 
Saúde, garantindo aos usuários do Sistema Único de Saúde o acesso aos serviços de atenção básica, média 
e alta complexidade, inclusive mediante transporte sanitário eletivo para realização de consultas, exames 
especializados, tratamentos continuados e procedimentos hospitalares.  
 
O Município possui extensa demanda de deslocamentos diários para diversos centros de referência regional 
e estadual, sendo encaminhados pacientes para atendimento em municípios como Botucatu, Avaré, Bauru, 
Jaú e outras localidades credenciadas pelo SUS.  
 
Em razão do crescimento constante da demanda assistencial, observa-se que a frota atualmente disponível 
apresenta elevado índice de utilização diária, ocasionando desgaste mecânico significativo, aumento dos 
custos de manutenção preventiva e corretiva, além da indisponibilidade temporária de veículos durante 
períodos de manutenção.  
 
A renovação parcial da frota constitui medida indispensável para garantir a continuidade da prestação dos 
serviços públicos de saúde, assegurando maior eficiência administrativa e melhoria das condições de 
transporte oferecidas aos usuários do Sistema Único de Saúde.  
 
A aquisição dos veículos permitirá ampliar a capacidade operacional da Secretaria Municipal de Saúde, 
reduzindo o tempo de espera para agendamento de viagens, aumentando a disponibilidade de transporte aos 
pacientes e proporcionando maior conforto e segurança durante os deslocamentos.  
 
Além disso, a incorporação de veículos novos reduz significativamente os gastos públicos com manutenção 
corretiva, substituição de peças, consumo de combustível e paralisações decorrentes de falhas mecânicas, 
refletindo diretamente na economicidade da Administração Pública.  
 
Os veículos também proporcionarão melhores condições ergonômicas, equipamentos modernos de 
segurança ativa e passiva, maior eficiência energética, menor emissão de poluentes e maior confiabilidade 
operacional.  
 
A contratação encontra respaldo no interesse público, considerando que o transporte sanitário representa 
atividade essencial para assegurar o acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde previstos 
nos artigos 196 e seguintes da Constituição Federal.  
 
A aquisição ainda atende ao planejamento institucional da Secretaria Municipal de Saúde, contribuindo para 
a melhoria contínua da assistência prestada à população.  
 
Considerando que a presente contratação será custeada por recursos oriundos de emendas impositivas 
estadual e municipal, com objeto previamente definido e destinação específica para a aquisição de veículos 
destinados à Secretaria Municipal de Saúde, fica dispensada a elaboração do Estudo Técnico Preliminar, nos 
termos do art. 6º, § 1º, do Decreto Municipal nº 2.610/2023, com redação conferida pelo Decreto Municipal nº 
3.305/2025. A origem, a natureza impositiva e a vinculação dos recursos deverão permanecer comprovadas 
nos autos.  
 
A aquisição decorre da finalidade previamente estabelecida pelas emendas e visa ampliar e qualificar a 
estrutura de transporte sanitário, assegurando maior eficiência no deslocamento de pacientes, equipes, 
materiais e no apoio às ações e aos serviços de saúde prestados à população. A
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4. OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO  
Constituem objetivos da presente contratação:  
I – ampliar a frota oficial da Secretaria Municipal de Saúde;  
II – substituir gradativamente veículos com elevado desgaste de utilização;  
III – reduzir custos de manutenção corretiva;  
IV – aumentar a disponibilidade de veículos para transporte sanitário;  
V – proporcionar maior conforto aos pacientes;  
VI – elevar os padrões de segurança durante os deslocamentos;  
VII – otimizar a logística municipal de transporte sanitário;  
VIII – garantir continuidade dos serviços públicos de saúde;  
IX – proporcionar maior eficiência administrativa;  
X – assegurar melhores condições de trabalho aos motoristas da Secretaria Municipal de Saúde.  
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  
A solução consiste na aquisição definitiva de veículos automotores novos, zero quilômetro, licenciados na 
categoria oficial, destinados exclusivamente às atividades institucionais da Secretaria Municipal de Saúde.  
 
Os veículos deverão ser entregues completos, devidamente revisados, em perfeitas condições de 
funcionamento, acompanhados de todos os acessórios obrigatórios previstos pelo Código de Trânsito 
Brasileiro.  
 
Todos os equipamentos deverão possuir certificação dos órgãos competentes. 
 
A solução contempla:  
• fornecimento do veículo;  
• manual do proprietário;  
• manual de manutenção;  
• chave reserva;  
• documentação necessária ao primeiro emplacamento; 
• garantia de fábrica;  
• assistência técnica autorizada.  
 
6. QUANTITATIVOS 
 

Lote Objeto Quantidade Valor Unitário 
01 Veículo 07 lugares 01 R$ 143.500,00 
02 Veículo 05 lugares 01 R$ 126.163,33 

 
7. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  
Os veículos deverão ser novos, zero quilômetro, todos os veículos deverão atender integralmente às normas 
do Código de Trânsito Brasileiro – CTB, Resoluções do CONTRAN, normas do INMETRO, PROCONVE/L7 
(ou norma ambiental vigente), bem como às demais legislações aplicáveis.  
 
Será admitido o fornecimento de veículos de qualquer fabricante, desde que atendam integralmente às 
especificações mínimas constantes deste Termo de Referência, vedada a indicação de marca específica, em 
observância ao art. 41 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
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LOTE 01 – VEÍCULO 07 PASSAGEIROS  
 
7.1 Características Gerais  
Quantidade: 01 (uma) unidade  
Veículo utilitário esportivo (SUV), crossover ou minivan, com capacidade mínima para 07 (sete) ocupantes, 
incluindo o motorista.  
Ano/modelo igual ou superior ao da data da entrega.  
Veículo zero quilômetro.  
Fabricação nacional ou importada.  
 
7.2 Motorização  
Motor bicombustível (Flex).  
Potência mínima de 105 CV, quando abastecido com etanol.  
Torque compatível com a motorização.  
Injeção eletrônica. 
Atendimento às normas ambientais vigentes.  
 
7.3 Transmissão  
Câmbio automático de no mínimo 06 marchas ou transmissão CVT.  
Tração dianteira.  
 
7.4 Direção  
Direção elétrica ou eletroassistida.  
 
7.5 Freios  
Sistema ABS.  
Distribuição eletrônica de frenagem (EBD).  
Controle eletrônico de estabilidade (ESP).  
Controle de tração.  
Assistente de partida em rampa.  
 
7.6 Suspensão  
Original de fábrica.  
Compatível com transporte urbano e rodoviário.  
 
7.7 Rodas  
Rodas de aço ou liga leve.  
Aro mínimo 16".  
Pneus radiais novos.  
Estepe original.  
Macaco.  
Triângulo.  
Chave de rodas. 
 
7.8 Equipamentos Obrigatórios  
Ar-condicionado dianteiro.  
Sistema de climatização ou ventilação traseira original de fábrica, quando disponível.   A
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Vidros elétricos.  
Travas elétricas.  
Retrovisores elétricos.  
Computador de bordo.  
Banco do motorista com regulagem.  
Banco traseiro rebatível.  
Tomada 12V.  
Entrada USB.  
Sistema multimídia.  
Bluetooth.  
Câmera de ré.  
Sensor de estacionamento traseiro.  
Limpador e desembaçador traseiro.  
Faróis com regulagem.  
Luz de freio elevada.  
Alarme.  
Chave presencial ou convencional.  
 
7.9 Segurança  
No mínimo:  
 
• 06 airbags;  
• Freios ABS;  
• Controle eletrônico de estabilidade; 
• Controle de tração;  
• Assistente de partida em rampa;  
• Cintos retráteis para todos os ocupantes;  
• Apoios de cabeça para todos os ocupantes;  
• Sistema ISOFIX;  
• Imobilizador eletrônico.  
 
7.10 Capacidade  
Capacidade mínima para sete ocupantes.  
Porta-malas compatível com a configuração original do fabricante.  
Tanque de combustível mínimo de 45 litros.  
 
7.11 Cor  
7.12. Será aceito qualquer tom de cor branca, inclusive outras denominações, desde que mantidas as demais 
especificações do edital e do Termo de Referência, sem acréscimo ao preço ofertado. A expressão 
“preferencialmente branca sólida”, reproduzida no pedido, indica preferência e não exclusividade quanto ao 
acabamento da pintura. Não se exige repintura de veículo originalmente fornecido na cor branca perolizada 
 
7.13 Garantia  
Garantia mínima de fábrica de 36 (trinta e seis) meses, observados os limites de quilometragem e as demais 
condições estabelecidas na política oficial do fabricante. 
 
7.14 Referência Técnica  
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Como parâmetro de qualidade, poderão atender veículos equivalentes ou superiores às seguintes categorias: 
• Chevrolet Spin LTZ 7 lugares;  
• Citroën Aircross 7 lugares;  
• ou similares que atendam integralmente às especificações.  
A referência acima possui caráter exclusivamente exemplificativo.  
 
 
LOTE 02 – VEÍCULO 05 PASSAGEIROS  
 
7.15 Características Gerais  
Quantidade: 01 unidade  
Veículo tipo Sedan ou SUV Compacto.  
Capacidade mínima para cinco ocupantes.  
Zero quilômetro. 
Ano/modelo igual ou superior ao da entrega.  
 
7.16 Motorização  
Motor Flex.  
Potência mínima de 105 CV.  
Injeção eletrônica.  
Baixo consumo de combustível.  
 
7.17 Transmissão  
Automática de no mínimo 06 velocidades ou CVT.  
Tração dianteira.  
 
7.18 Direção  
Direção elétrica ou eletroassistida.  
 
7.19 Freios  
ABS.  
EBD.  
Controle de estabilidade.  
Controle de tração.  
Assistente de partida em rampa.  
 
7.20 Equipamentos  
Ar-condicionado.  
Direção elétrica.  
Vidros elétricos.  
Travas elétricas.  
Retrovisores elétricos.  
Computador de bordo. 
Multimídia.  
Bluetooth.  
Entrada USB.  
Sensor de estacionamento.  
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Câmera de ré.  
Alarme.  
Faróis de neblina (quando disponível).  
Banco do motorista com regulagem.  
 
7.21 Segurança  
No mínimo:  
06 airbags;  
ABS;  
ESP;  
Controle de tração;  
ISOFIX;  
Cintos de três pontos para todos os ocupantes;  
Encostos de cabeça.  
 
7.22 Rodas  
Aro mínimo 15".  
Pneus novos.  
Estepe.  
Macaco.  
Triângulo.  
Ferramentas obrigatórias. 
 
7.23 Cor  
7.24 Será aceito qualquer tom de cor branca, inclusive outras denominações, desde que mantidas as demais 
especificações do edital e do Termo de Referência, sem acréscimo ao preço ofertado. A expressão 
“preferencialmente branca sólida”, reproduzida no pedido, indica preferência e não exclusividade quanto ao 
acabamento da pintura. Não se exige repintura de veículo originalmente fornecido na cor branca perolizada. 
 
7.25 Garantia  
Garantia mínima de fábrica de 36 (trinta e seis) meses, observados os limites de quilometragem e as demais 
condições estabelecidas na política oficial do fabricante. 
 
7.26 Referência Técnica  
Como parâmetro de qualidade poderão ser aceitos veículos equivalentes ou superiores às seguintes 
categorias:  
• Volkswagen Virtus;  
• Chevrolet Onix Plus;  
• Fiat Cronos;  
• Hyundai HB20S;  
• Nissan Versa;  
• Volkswagen T-Cross;  
• Chevrolet Tracker;  
• Fiat Pulse;  
• Hyundai Creta;  
• Nissan Kicks.  
A indicação é meramente referencial, admitindo-se qualquer veículo que atenda às especificações mínimas.  
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8. GARANTIA  
A contratada deverá fornecer garantia de fábrica para os componentes mecânicos, elétricos, eletrônicos, 
estruturais e de pintura, nas condições da cobertura, preservadas as obrigações legais e contratuais. Os 
reparos de defeitos cobertos pela garantia, inclusive peças, mão de obra, regulagens e atualizações 
abrangidas, serão realizados sem ônus ao Município. Revisões periódicas e manutenção preventiva de uso 
regular observarão o item 9. 
 
9. ASSISTÊNCIA TÉCNICA  
A empresa deverá assegurar rede autorizada de assistência técnica localizada preferencialmente em um raio 
máximo de 200 km de Paranapanema/SP, para manutenção preventiva e corretiva durante a garantia. O raio 
observa a razoabilidade, a proporcionalidade, a oferta regional de oficinas autorizadas e a economicidade dos 
deslocamentos, conforme o art. 41, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. As revisões deverão observar o manual do 
fabricante, os intervalos de tempo ou quilometragem e ser realizadas em oficinas autorizadas, com peças 
genuínas ou originais. Revisões periódicas e manutenção preventiva decorrentes do uso regular serão 
custeadas pela Administração, mediante os procedimentos próprios de contratação, ressalvadas as revisões 
gratuitas expressamente incluídas na proposta ou na garantia de fábrica. O custeio geral das revisões não 
integra o preço de aquisição; não se fixa quantidade de revisões ou estimativa de quilometragem para esse 
fim. Garantia superior não implica revisões gratuitas, salvo previsão expressa da oferta. Serviços cobertos 
pela garantia serão executados sem ônus, em prazo compatível com a urgência e a continuidade dos serviços 
públicos. 
 
10. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA  
O prazo máximo para entrega dos veículos será de 60 (sessenta) dias corridos, contados exclusivamente da 
emissão da Ordem de Fornecimento, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, 
mediante solicitação fundamentada da contratada e aceitação expressa da Administração. 
 
Os veículos deverão ser entregues:  
• devidamente montados;  
• revisados;  
• abastecidos com quantidade mínima de combustível suficiente para os testes de recebimento;  
• acompanhados de manuais do proprietário e de manutenção em língua portuguesa;  
• com chave reserva;  
• kit de ferramentas;  
• equipamentos obrigatórios previstos na legislação;  
• Certificado de Garantia;  
• Nota Fiscal;  
 
A entrega será na Secretaria Municipal de Saúde, Rua Egídio Pinto dos Santos, s/nº, Bairro Vila Leme, 
Paranapanema/SP, com endereço confirmado e horário previamente agendado com o fiscal do contrato. 
Transporte e entrega correrão por conta da contratada. 
 
11. EMPLACAMENTO E LICENCIAMENTO  
Os veículos deverão ser entregues emplacados em nome do Município de Paranapanema/SP.  
 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
Constituem obrigações da Contratada, além daquelas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021:  
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I – fornecer os veículos rigorosamente de acordo com as especificações constantes deste Termo de 
Referência e da proposta vencedora;  
II – entregar os veículos novos, zero quilômetro, sem qualquer uso anterior, livres de defeitos de fabricação, 
vícios, avarias, ônus ou gravames;  
III – responsabilizar-se integralmente pelas despesas de transporte, seguro, carga, descarga, tributos, taxas, 
fretes, mão de obra e demais custos necessários ao fornecimento; 
IV – substituir, às suas expensas, qualquer veículo que apresente defeitos, avarias, divergências técnicas ou 
desconformidades verificadas pela Administração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da 
notificação;  
V – prestar assistência técnica durante todo o período de garantia;  
VI – fornecer peças genuínas ou originais de fábrica durante a garantia;  
VII – disponibilizar equipe técnica qualificada para atendimento das demandas decorrentes da garantia;  
VIII – comunicar imediatamente à Administração qualquer fato que possa comprometer o prazo de entrega; 
IX – responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de culpa ou 
dolo na execução contratual;  
X – manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  
XI – cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, ambiental e de segurança do 
trabalho;  
XII – observar os princípios da boa-fé, eficiência, transparência e cooperação administrativa.  
 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
Constituem obrigações da Administração:  
I – emitir a Ordem de Fornecimento;  
II – disponibilizar local adequado para recebimento dos veículos;  
III – designar fiscal e gestor do contrato;  
IV – acompanhar e fiscalizar a execução contratual;  
V – verificar o atendimento das especificações constantes deste Termo;  
VI – rejeitar, justificadamente, os veículos que não atenderem às exigências estabelecidas;  
VII – efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento;  
VIII – comunicar formalmente à contratada quaisquer irregularidades verificadas;  
IX – aplicar, quando cabível, as penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021. 
 
14. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
A gestão e fiscalização do contrato observarão os artigos 117 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.  
A Secretaria Municipal de Saúde designará formalmente:  
 
• Gestor do Contrato;  
• Fiscal Técnico;  
• Fiscal Administrativo (quando necessário).  
 
Compete ao Gestor:  
• acompanhar a execução global do contrato;  
• controlar prazos;  
• solicitar aditivos quando cabíveis;  
• autorizar pagamentos;  
• adotar providências administrativas.  
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Compete ao Fiscal:  
• verificar a conformidade dos veículos;  
• acompanhar a entrega;  
• registrar ocorrências;  
• emitir Termo de Recebimento;  
• comunicar irregularidades ao gestor.  
 
A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada.  
 
15. RECEBIMENTO DO OBJETO  
O recebimento ocorrerá em duas etapas:  
 
15.1 Recebimento Provisório  
Será realizado no ato da entrega dos veículos, mediante conferência:  
• quantitativa;  
• documental;  
• visual;  
• funcional.  
 
Nesta fase será verificado:  
• estado geral do veículo;  
• integridade física; 
• acessórios;  
• documentação;  
• conformidade com a proposta.  
 
15.2 Recebimento Definitivo  
O recebimento definitivo ocorrerá após inspeção técnica realizada pelo fiscal do contrato, no prazo máximo 
de até 15 (quinze) dias úteis.  
 
Serão avaliados:  
• funcionamento mecânico;  
• funcionamento elétrico;  
• funcionamento eletrônico;  
• equipamentos obrigatórios;  
• especificações técnicas;  
• garantia;  
• documentação.  
 
Constatada qualquer irregularidade, a contratada será notificada para proceder às correções necessárias. 
Somente após o recebimento definitivo será autorizada a liquidação da despesa.  
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16. GARANTIA CONTRATUAL DO OBJETO  
Além da garantia legal, exige-se garantia mínima de fábrica de 36 meses, observadas as condições e limites 
oficiais de quilometragem. Prevalecerá o prazo superior ofertado e formalizado. A cobertura compreenderá, 
nas condições da garantia: 
• motor;  
• transmissão;  
• suspensão;  
• direção;  
• sistema elétrico;  
• sistema eletrônico;  
• pintura;  
• estrutura;  
• equipamento.  
 
Nos serviços cobertos pela garantia, mão de obra, peças e atualizações técnicas abrangidas serão fornecidas 
sem ônus. As campanhas de recall deverão ser comunicadas imediatamente ao Município. Revisões 
periódicas e manutenção preventiva decorrentes do uso regular serão custeadas pela Administração, 
ressalvadas as gratuidades expressamente ofertadas, conforme o item 9. 
 
17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da liquidação da despesa, mediante:  
 
• apresentação da Nota Fiscal;  
• recebimento definitivo;  
• atesto do fiscal do contrato;  
• comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada.  
 
Os pagamentos observarão a ordem cronológica prevista na Lei nº 14.133/2021.  
 
Ocorrendo erro na Nota Fiscal, o prazo ficará suspenso até sua regularização.  
 
18. CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
A licitação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico, adotando-se como critério de julgamento o Menor 
Preço por Lote, conforme disposto no art. 33, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
A adoção do julgamento por lote justifica-se pela necessidade de aquisição de veículos com características 
distintas, permitindo maior competitividade e racionalização do processo licitatório, sem comprometer a ampla 
concorrência.  
 
Será considerada vencedora a proposta que:  
• atender integralmente às especificações técnicas;  
• apresentar o menor preço para cada lote;  
• comprovar a exequibilidade dos preços ofertados.  
 
Serão desclassificadas propostas que:  
• apresentem preços inexequíveis;  
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• estejam acima do orçamento estimado, quando este for sigiloso apenas até a fase competitiva;  
• não atendam às exigências do edital ou deste Termo de Referência.  
 
19. HABILITAÇÃO  
A empresa deverá apresentar os documentos de habilitação previstos nos artigos 62 a 70 da Lei Federal nº 
14.133/2021, compreendendo:  
 
19.1 Habilitação Jurídica  
• contrato social ou estatuto atualizado;  
• documento de eleição dos administradores, quando aplicável;  
• inscrição do empresário individual, se for o caso. 
 
19.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista  
• CNPJ;  
• Certidão Conjunta de Tributos Federais;  
• Certidão Estadual;  
• FGTS;  
• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  
 
19.3 Qualificação Econômico-Financeira  
Aplicável aos Lotes 01 e 02. Os documentos, índices, fórmulas, parâmetros mínimos e forma alternativa de 
comprovação estão definidos na continuação deste item, na página seguinte, que integra este Termo de 
Referência.  
Os critérios propostos deverão ser validados e motivados no processo administrativo e reproduzidos 
expressamente na retificação do edital antes da republicação do certame.  
 
19.3.1 Estes critérios aplicam-se a ambos os lotes. Exige-se certidão negativa de feitos sobre falência, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, além de balanço patrimonial, demonstração de 
resultado do exercício e demais demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, apresentados 
na forma da lei.  
 
19.3.2 Para pessoa jurídica constituída há menos de dois anos, os documentos contábeis ficam limitados ao 
último exercício social. Empresas criadas no exercício financeiro da licitação poderão apresentar balanço de 
abertura, conforme o art. 65, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, observadas as demais condições de habilitação. 
 
19.3.3 A boa situação financeira será demonstrada por índices iguais ou superiores a 1,00 (um), calculados 
para cada exercício exigível:  
LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante). LC = 
Ativo Circulante / Passivo Circulante.  
SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante). LG: Liquidez Geral; LC: Liquidez Corrente; 
SG: Solvência Geral.  
A memória de cálculo deverá indicar os valores extraídos das demonstrações e ser assinada por profissional 
legalmente habilitado em contabilidade. Se o denominador for zero, deverá ser demonstrada essa situação 
na memória, sem exigir divisão por zero; a análise considerará a inexistência das obrigações abrangidas pelo 
índice.  
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19.3.4 Caso qualquer índice seja inferior a 1,00, admite-se, alternativamente à aprovação pelos índices, 
capital social integralizado mínimo OU patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% do valor estimado do lote 
em que a licitante for provisoriamente vencedora. Se vencedora em ambos os lotes, a base será a soma dos 
valores estimados desses lotes. Os valores estimados e os respectivos montantes em reais deverão constar 
expressamente da retificação, respeitado o tratamento legal do orçamento.  
 
19.3.5 O patrimônio líquido será comprovado pelas demonstrações contábeis do último exercício exigível; o 
capital social integralizado, pelo ato constitutivo ou alteração registrada, acompanhado da comprovação 
contábil da integralização. Para empresas criadas no exercício, será utilizado o balanço de abertura. A 
alternativa não dispensa os documentos contábeis nem a certidão exigidos no item 19.3.1, observadas as 
exceções legais.  
 
19.3.6 Justificativa proposta para instrução dos autos: os índices avaliam a capacidade de cobertura das 
obrigações de curto e longo prazo por ativos, com parâmetro unitário, sem exigir lucratividade ou rentabilidade 
mínimas. A alternativa de capital ou patrimônio líquido busca preservar a competição e demonstrar 
capacidade econômica para o fornecimento futuro de um veículo por lote, respeitado o limite de 10% previsto 
no art. 69, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. A adequação dos parâmetros ao mercado e ao risco da aquisição 
deverá ser motivada e validada pela Administração antes da publicação.  
 
19.3.7 A retificação do edital deverá reproduzir estes critérios após validação administrativa, com divulgação 
oficial e observância dos prazos legais. Esta minuta não constitui autorização para aplicar critérios novos 
antes da retificação do instrumento convocatório. 
 
Qualificação Técnica  
Considerando que o objeto consiste na aquisição de apenas 1 (um) veículo por lote, classificado como bem 
comum, de baixa complexidade e amplamente disponível no mercado, não será exigido atestado de 
capacidade técnica relativo a fornecimento anterior, por ausência de risco ou peculiaridade que justifique a 
restrição, preservando-se a proporcionalidade e a competitividade do certame. 
 
20. VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS  
Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio na presente licitação, com fundamento 
no art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
A vedação justifica-se em razão de que o objeto possui natureza comum, ampla oferta no mercado nacional 
e baixa complexidade técnica, sendo plenamente possível sua execução por empresas individualmente 
consideradas, inexistindo necessidade de conjugação de capacidades técnicas ou econômico-financeiras.  
A medida visa preservar a competitividade, simplificar a gestão contratual, facilitar a fiscalização da execução 
e reduzir riscos de conflitos operacionais entre empresas consorciadas.  
 
21. SUBCONTRATAÇÃO  
Não será permitida a subcontratação total do objeto.  
 
22. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
Nos termos do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, a estimativa de preços será elaborada pelo Serviço de 
Compras Municipal mediante pesquisa de mercado, observando os parâmetros estabelecidos na legislação 
vigente e nos regulamentos municipais.  
 
A pesquisa poderá utilizar, isolada ou conjuntamente:  
• Painel de Preços do Governo Federal;  A
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• Banco de Preços em Saúde;  
• Contratações similares realizadas por outros órgãos públicos;  
• Pesquisa direta com fornecedores;  
• Portais oficiais de compras públicas; 
• Atas de Registro de Preços vigentes;  
• Sistema Compras.gov.br;  
• Outras fontes oficiais admitidas pela legislação.  
 
O orçamento estimado integrará os autos do processo administrativo, podendo permanecer sigiloso até o 
encerramento da fase competitiva, conforme autoriza o art. 24 da Lei nº 14.133/2021.  
 
 
23. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações orçamentárias da Secretaria 
Municipal de Saúde, observada a disponibilidade financeira e orçamentária.  
 
A aquisição será custeada com recursos das Fontes 2, 8 e 1, assim distribuídos: 
 
I I – Emenda Parlamentar Estadual – Fonte 2 
 
• Emenda Parlamentar nº 202.078.78723  
• Demanda (Sem Papel) nº 103461  
• Valor total da emenda: R$ 150.000,00, sendo R$ 143.500,00 aplicados nesta contratação pela Fonte 2.   
• Banco do Brasil  
• Agência nº 6796-2  
• Conta Corrente nº 13.803-7  
 
Destinação: Aquisição de veículo destinado ao transporte sanitário de pacientes do Sistema Único de Saúde. 
 
II II – Emendas Impositivas Municipais - Fonte 8 
 
• Emendas Impositivas Municipais n.ºs 34 e 35 /2026.  
• Valor aplicado nesta contratação: R$ 120.983,33, pela Fonte 8. 
 
Destinação: Aquisição de veículo para ampliação da frota da Secretaria Municipal de Saúde.  
 
III - Recursos Próprios Municipais – Fonte 1  
Valor: R$ 5.180,00. 
 

Fonte Valor 
Fonte 2 - Emenda Parlamentar Estadual R$ 143.500,00 
Fonte 8 - Emendas Impositivas Municipais R$ 120.983,33 
Fonte 1 – Recursos Próprios Municipais R$ 5.180,00 
TOTAL R$ 269.663,33 
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Os recursos encontram-se devidamente previstos na programação orçamentária do exercício financeiro 
correspondente.  
 
24. DISPOSIÇÕES FINAIS 
A participação na licitação implica plena aceitação de todas as condições estabelecidas neste Termo de 
Referência.  
 
Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, observando-se a Lei Federal nº 14.133/2021, os 
regulamentos municipais e os princípios gerais do Direito Administrativo.  
 
A Administração poderá promover diligências para esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
desde que não resulte em alteração da proposta apresentada. 
  
Os veículos deverão ser entregues livres de quaisquer ônus, gravames, alienações fiduciárias, pendências 
judiciais ou administrativas.  
 
A Contratada responderá integralmente pelos vícios ocultos, defeitos de fabricação e demais 
responsabilidades previstas na legislação civil, consumerista e administrativa. 
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ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA RESUMIDA 

Lote 01 – Veículo 07 Lugares 
 
Item Especificação Mínima 

Quantidade 01 

Tipo SUV, Crossover ou Minivan 

Capacidade 07 passageiros 

Combustível Flex 

Potência mínima 105 CV 

Câmbio Automático ou CVT 

Direção Elétrica 

Freios ABS + EBD 

 ESP, Controle de Tração, Assistente de Partida em Rampa, mínimo de 06 
airbags Segurança 

 
Ar-condicionado Sim 

Multimídia Sim 

Câmera de Ré Sim 

Sensor de 
Estacionamento 

 
Sim 

 

Garantia Garantia mínima de fábrica de 36 (trinta e seis) meses, observados os limites de 
quilometragem e as demais condições estabelecidas na política oficial do 
fabricante. 

 
 

Lote 02 – Veículo 05 Lugares 
 

Item Especificação Mínima 

Quantidade 01 

Tipo Sedan ou SUV Compacto 

Capacidade 05 passageiros 

Combustível Flex 

Potência mínima 105 CV 

Câmbio Automático ou CVT 

Direção Elétrica 
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Freios ABS + EBD 

 ESP, Controle de Tração, Assistente de Partida em Rampa, mínimo de 06 
airbags Segurança 

 
Ar-condicionado Sim 

Multimídia Sim 

Sensor de 
Estacionamento 

 
Sim 

 

Câmera de Ré Sim 

Garantia Garantia mínima de fábrica de 36 (trinta e seis) meses, observados os limites de 
quilometragem e as demais condições estabelecidas na política oficial do 
fabricante. 

 
DECLARAÇÃO FINAL 

 
O presente Termo de Referência foi elaborado em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, 
destinando-se à instrução do processo licitatório para aquisição de veículos destinados ao transporte 
sanitário da Secretaria Municipal de Saúde de Paranapanema/SP, atendendo aos princípios da legalidade, 
eficiência, economicidade, planejamento e interesse público. 

 
Estância Turística de Paranapanema/SP, 20 de outubro de 2026. 

 
 
 

 
Juliana Pierami de Freitas 

Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) (REDAÇÃO DADA PELA 
RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

CONTRATANTE:    

CONTRATADO:    

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):    

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 02 (DOIS) VEÍCULOS AUTOMOTORES NOVOS, ZERO QUILÔMETRO, 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE PARANAPANEMA/SP. 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 
1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 
estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 
processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da 
Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 
Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 
defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA:    

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

O
S

E
IA

S
 R

O
S

A
 J

U
N

IO
R

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
ar

an
ap

an
em

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/A
7D

9-
C

24
7-

16
C

8-
39

F
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 A

7D
9-

C
24

7-
16

C
8-

39
F

4



 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

Página 48 de 49 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Oséias Rosa Junior 

Cargo: Prefeito Municipal  

CPF: 373.216.868-92 

Assinatura:   

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Oséias Rosa Junior 

 Cargo: Prefeito Municipal  

CPF: 373.216.868-92 

Assinatura:    

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Oséias Rosa Junior 

Cargo: Prefeito Municipal 

 CPF: 373.216.868-92 

Assinatura:   

 

Pela contratada: 

Nome: _________________________ 

Cargo: _______________________ 

CPF: _______________________ 

Assinatura:    

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Oséias Rosa Junior 

Cargo: Prefeito Municipal  

CPF: 373.216.868-92 

Assinatura:   
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GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome: _____________________ 

Cargo: ___________________ 

CPF: ______________________ 

Assinatura: ___________________________ 

  
 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: _______________________   

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:    

 

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas 

que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  

contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis 

por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições 

previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste 

Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles 

já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. 

(inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
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